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SUGESTÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Observa que, em 2020, no contexto da COVID-19, a China foi, pela primeira vez, o 
maior parceiro da UE em termos de comércio de mercadorias e que a balança comercial 
se agravou ainda mais em detrimento da UE; recorda, contudo, que os Estados Unidos 
continuam a ser o principal parceiro da UE no comércio de mercadorias e serviços 
combinados; considera que a ascensão económica da China e o crescimento previsto 
terão um impacto considerável na evolução económica mundial ao longo da próxima 
década; salienta que, por diferentes razões, os níveis de investimento recíproco 
continuam a ser inferiores ao seu potencial e reconhece as oportunidades económicas 
que caracterizam toda a região; considera que o volume do comércio entre a China e a 
UE exigirá um quadro baseado em regras e orientado por valores, que deve estar 
alicerçado em normas internacionais; salienta que o respeito pelos direitos humanos é 
uma condição prévia para o estabelecimento de relações comerciais e de investimento 
com a UE e insta a China a cumprir as suas obrigações internacionais e a comprometer-
se a respeitar os direitos humanos;

2. Sublinha o papel fundamental do Parlamento Europeu na política comercial comum da 
UE, nas negociações internacionais e na supervisão, controlo, ratificação e 
acompanhamento da aplicação dos acordos comerciais e de investimento; salienta a 
necessidade de a Comissão do Comércio Internacional ser consultada em tempo útil e 
de forma adequada e insta a Comissão e o Conselho a manterem um diálogo frequente e 
a elaborarem relatórios exaustivos, refletindo a evolução da agenda bilateral UE-China 
em matéria de comércio e investimento;

3. Sublinha a importância da relação estratégica em matéria de comércio e investimento da 
UE com a China e apela aos Estados-Membros e às instituições da UE para que se 
dirijam à China a uma só voz e de forma coordenada; considera que as iniciativas de 
investimento no formato 16+1 não devem pôr em causa a unidade da UE, nem ser 
contraproducentes para os esforços de falar a uma só voz;

4. Insta a Comissão a analisar as dependências económicas da UE em setores estratégicos, 
como as matérias-primas críticas, algumas das quais estão localizadas exclusivamente 
na China, e salienta a necessidade urgente de reforçar a resiliência das cadeias de 
abastecimento europeias; apela ao envidamento de esforços para diversificar e 
consolidar o acesso da UE aos principais recursos estratégicos necessários para 
alimentar os dois motores de crescimento da UE, com especial ênfase nos 30 elementos 
incluídos na quarta lista de matérias-primas críticas, atualizada em 2020; recorda o 
objetivo geral da UE de desenvolver a sua autonomia estratégica aberta no âmbito da 
política comercial comum; reitera a importância crescente do nexo entre comércio e 
segurança na política de comércio internacional da UE;

5. Apela a uma maior transparência, coerência e coordenação entre os Estados-Membros 
em questões relacionadas com projetos e acordos bilaterais de investimento, em 
particular no que se refere ao investimento direto estrangeiro (IDE) em ativos 
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estratégicos e infraestruturas críticas; chama a atenção para as ligações entre as 
dependências económicas e a influência política externa a nível dos Estados-Membros; 
recorda a importância de, futuramente, reforçar o Regulamento de Análise dos IDE da 
UE para assegurar o bloqueio de quaisquer potenciais investimentos que possam 
constituir uma ameaça para a segurança e a ordem pública da UE, em especial no que 
respeita a empresas controladas pelo Estado; insta os Estados-Membros a adotarem 
urgentemente um mecanismo de análise nacional, caso ainda não exista, em 
consonância com as orientações da Comissão de março de 2020;

6. Manifesta-se convicto de que a relação bilateral de comércio e investimento entre a UE 
e a China se reveste uma importância estratégica e deve basear-se em regras, e que o 
sistema comercial multilateral e o princípio da reciprocidade devem estar no fulcro 
desta relação; reitera que, embora existam tendências preocupantes no sentido do 
distanciamento económico, é necessário aplicar mais assertivamente os compromissos 
assumidos e assegurar o respeito por estes na relação comercial e de investimento 
global; insta a China a desempenhar um papel mais ativo e responsável na Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e noutras iniciativas multilaterais, fazendo corresponder o 
seu poder económico ao seu nível de desenvolvimento, e a respeitar plenamente todas 
as suas obrigações internacionais e no quadro da OMC; insta a Comissão e as 
autoridades chinesas a cooperarem estreitamente para reformar o conjunto de regras da 
OMC, a fim de fomentar um desenvolvimento mais sustentável, promover a transição 
ecológica e a revolução digital e proporcionar estabilidade e segurança jurídica na cena 
comercial internacional;

7. Insta a China a respeitar as normas internacionais, nomeadamente no que respeita ao 
seu impacto no clima, no ambiente, na biodiversidade, na pobreza, na saúde, nos 
direitos laborais e nos direitos humanos; insta a China, no contexto da promoção do 
comércio e do desenvolvimento sustentáveis, a tomar medidas concretas no sentido da 
ratificação e aplicação das quatro convenções fundamentais pendentes da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos; lamenta que várias empresas internacionais – nomeadamente no setor do 
vestuário e dos têxteis – tenham sido sujeitas a um boicote alargado e generalizado, 
após terem manifestado preocupação com os relatos de trabalho forçado em Xinjiang e 
terem decidido cortar os laços da cadeia de abastecimento com Xinjiang, e condena 
veementemente a pressão política contra elas exercida pelo Governo chinês; reitera o 
seu pedido à Comissão e ao Serviço Europeu para a Ação Externa de que finalizem 
rapidamente um conjunto de recomendações às empresas sobre a cadeia de 
abastecimento, acompanhadas de orientações sobre a exposição ao risco de recurso ao 
trabalho forçado da população uigure e que apoiem a identificação urgente de fontes 
alternativas de abastecimento;

8. Manifesta preocupação com o desequilíbrio cada vez mais acentuado da relação 
económica e comercial bilateral entre a UE e a China; salienta que é essencial para os 
interesses da UE reequilibrar essa relação e assegurar condições de concorrência mais 
equitativas; entende que a China e a UE devem criar condições de concorrência 
equitativas e construir uma relação profícua, apesar das diferenças entre os respetivos 
sistemas económicos; salienta, a este respeito, os trabalhos em curso da UE para 
reforçar o seu conjunto de instrumentos comerciais, reconhecendo simultaneamente a 
necessidade de manter um diálogo aberto sobre desafios comuns, como a luta mundial 
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contra as alterações climáticas; frisa a necessidade urgente de a UE completar o seu 
leque de medidas autónomas, incluindo um Regulamento de Análise dos IDE da UE 
mais rigoroso, legislação sobre subsídios estrangeiros que distorcem o mercado interno, 
a rápida adoção de um instrumento de contratação pública internacional assertivo e 
eficaz, medidas em matéria de exportação de tecnologias de dupla utilização, um 
instrumento anticoerção eficaz, um pacote de legislação sustentável em matéria de 
governo das sociedades e legislação relativa às cadeias de aprovisionamento com 
requisitos obrigatórios em matéria de dever de diligência, prevendo igualmente a 
proibição da importação de bens produzidos com recurso a trabalho forçado;

9. Reitera uma profunda preocupação com os muitos obstáculos que as empresas europeias 
enfrentam para entrar e operar no mercado chinês; receia que a «estratégia de dupla 
circulação» da China, referida no seu 14.º plano quinquenal, conduza a uma maior 
deterioração do ambiente empresarial para as empresas da UE; reitera, uma vez mais, a 
sua especial preocupação acerca das práticas de distorção do mercado, tais como, entre 
outras, as subvenções à indústria, o tratamento preferencial das empresas públicas 
chinesas, o roubo de propriedade intelectual, as transferências forçadas de tecnologia e a 
localização de dados, a sobrecapacidade industrial em sectores como o siderúrgico e as 
correspondentes práticas de dumping relativas às exportações, outras práticas 
comerciais desleais e o aumento global da interferência política no ambiente 
empresarial, incluindo o setor privado; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
intensificarem a sua cooperação, no quadro da OMC, com parceiros que partilham as 
mesmas ideias, para desenvolver uma abordagem conjunta de combate a estas práticas 
comerciais desleais da China; congratula-se com o diálogo UE-EUA sobre a China 
enquanto meio de cooperação em domínios como a reciprocidade, o multilateralismo, as 
práticas que distorcem o mercado e a economia e outras questões estruturais em que a 
coordenação UE-EUA pode trazer um valor acrescentado; manifesta-se convicto de que 
uma informação adequada sobre a evolução legislativa e regulamentar no mercado 
chinês é vital, dada a sua natureza opaca e estatal; recorda, neste contexto, a importância 
de debates frequentes e francos com as instituições da UE, a Câmara de Comércio da 
União Europeia na China e todos os nossos parceiros no terreno;

10. Considera pertinente debater especificamente os efeitos negativos relacionados com o 
comércio e eventuais soluções para distorções provocadas pela capacidade excedentária 
mundial de aço e alumínio, bem como a importância de combater as subvenções à 
indústria na OMC; exorta a China a reafirmar o seu compromisso quanto aos trabalhos 
do Fórum Mundial sobre a Capacidade Siderúrgica Excedentária, a fim de eliminar a 
sobrecapacidade e restabelecer condições de concorrência equitativas; observa que, 
apesar dos planos da China de encerrar instalações de produção obsoletas e modernizar 
a produção, a sua produção anual de aço bruto estabeleceu recordes durante quatro anos 
consecutivos; incentiva as autoridades chinesas a cumprirem os seus compromissos no 
sentido de reduzir a produção de aço bruto;

11. Recorda, a este respeito, as ligações entre comércio, patentes e normas; considera que a 
normalização e os elementos normativos do aumento da concorrência internacional são 
essenciais para a política comercial da UE e devem ser um dos pilares fundamentais da 
sua política industrial estratégica; recorda que a normalização é referida como um 
domínio de risco em que a China poderá divergir e distanciar-se; salienta que a 
contrafação é uma grande prioridade nos esforços da UE no que toca aos aspetos 
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comerciais da proteção da propriedade intelectual; manifesta preocupação com o facto 
de a China continuar a ser a origem de uma parte preponderante dos bens contrafeitos e 
pirateados que entram na UE, tanto em termos de valor como de volume; sublinha que o 
Acordo UE-China sobre as indicações geográficas representa um primeiro passo no 
combate à contrafação e exorta a Comissão Europeia a intensificar os seus esforços para 
proteger a propriedade intelectual da UE, incluindo as patentes; manifesta preocupação 
com a prática emergente dos tribunais chineses de reclamar competência jurisdicional 
mundial na determinação de condições de licenciamento justas, razoáveis e não 
discriminatórias para patentes essenciais a normas e de impedir as empresas de 
contestarem as suas decisões; sublinha que esta prática equivale a permitir que as 
empresas chinesas não paguem um preço justo pela utilização de patentes essenciais a 
normas e põe em risco a investigação europeia; solicita à Comissão que levante esta 
questão junto das autoridades chinesas; solicita que seja prestada maior atenção às 
infrações nos domínios da digitalização e das comunicações em todos os organismos 
pertinentes, incluindo a União Internacional das Telecomunicações das Nações Unidas, 
em conjunto com os parceiros da UE que partilham as mesmas ideias, em particular os 
EUA; apela à realização de mais debates políticos sobre as implicações de iniciativas 
chinesas como a «Made in China 2025» ou, cada vez mais pertinentemente, a «China 
Standards 2035»; manifesta preocupação, neste contexto, com o autoritarismo digital 
crescente da China e com os seus esforços para promover o seu modelo de governação 
digital em todo o mundo; salienta a necessidade de concluir o acordo sobre comércio 
eletrónico no âmbito da iniciativa ligada à declaração conjunta da OMC para promover 
um nível básico de abertura e condições de concorrência equitativas com a China;

12. Solicita que se preste uma maior atenção às PME europeias envolvidas em relações 
comerciais e de investimento com a China e congratula-se com o apoio da Comissão a 
iniciativas favoráveis às PME, como o portal Access2Markets, o instrumento de 
autoavaliação das regras de origem (ROSA) ou o Centro de Contacto das PME para 
Defesa dos Direitos de Propriedade Intelectual na China;

13. Regista a conclusão de princípio, a nível político, do Acordo Global de Investimento 
UE-China, reconhecendo simultaneamente os esforços da Comissão para colmatar as 
lacunas relacionadas com as assimetrias de acesso ao mercado, as condições de 
concorrência equitativas e o desenvolvimento sustentável através de um compromisso 
baseado em regras; recorda, no entanto, que as relações comerciais não ocorrem no 
vácuo; lamenta a escalada injusta e inaceitável de impor sanções a deputados eleitos do 
Parlamento Europeu e a entidades das instituições europeias, uma vez que tal 
enfraquece ainda mais a confiança e dificulta a cooperação bilateral, e sublinha que o 
processo de apreciação e ratificação do Acordo Global de Investimento UE-China não 
poderá começar sem que as sanções chinesas contra deputados ao Parlamento Europeu e 
instituições da UE tenham sido levantadas; insta a Comissão a consultar o Parlamento 
antes de tomar quaisquer medidas no sentido da conclusão e assinatura do Acordo 
Global de Investimento UE-China; insta a China a tomar medidas concretas para 
ratificar e aplicar as convenções fundamentais da OIT n.º 29 e n.º 105 sobre o trabalho 
forçado; salienta que a China também se comprometeu a aplicar efetivamente as 
convenções da OIT ratificadas e a trabalhar no sentido da ratificação de outras 
convenções fundamentais «atualizadas» da OIT; insta a Comissão a utilizar todos os 
instrumentos à sua disposição e o debate em torno do Acordo Global de Investimento 
UE-China como alavanca para melhorar a proteção dos direitos humanos e o apoio à 
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sociedade civil na China; salienta, neste contexto, a resolução do Parlamento Europeu, 
de 20 de maio de 2021, sobre sanções de represália; recorda que o Acordo Global de 
Investimento UE-China, por si só, não resolveria todos os problemas que afetam a nossa 
relação económica e política e que, por conseguinte, deve ser considerado no contexto 
de um conjunto reforçado e mais assertivo de medidas unilaterais da UE; sublinha que o 
Parlamento Europeu examinaria exaustivamente o acordo, incluindo a secção sobre 
desenvolvimento sustentável, e tendo em conta a situação dos direitos humanos na 
China, incluindo em Hong Kong, antes de determinar a sua posição; reitera a sua 
profunda preocupação com as várias violações dos direitos humanos na China e recorda 
que o pleno respeito dos valores universais é essencial, independentemente das 
diferenças entre os dois sistemas; salienta que uma aplicação adequada e uma execução 
efetiva seriam determinantes essenciais da utilidade e do êxito do acordo na correção 
das assimetrias estruturais na relação comercial e de investimento; salienta o papel e a 
importância de intercâmbios estruturados e frequentes com o gabinete do alto 
responsável da Comissão pela execução da política comercial nos esforços para avaliar 
a aplicação futura do Acordo Global de Investimento UE-China; recorda e reforça, neste 
contexto, a importância da diplomacia parlamentar como forma de facilitar a 
compreensão mútua, uma comunicação transparente e um diálogo franco;

14. Observa que 26 Estados-Membros da UE têm tradicionais acordos bilaterais de 
investimento com a China;

15. Congratula-se com a entrada em vigor do Acordo UE-China sobre as indicações 
geográficas e reitera a importância da sua aplicação e execução efetivas nos mercados 
de ambas as partes; saúda o alargamento antecipado do atual acordo a 350 nomes de 
indicações geográficas adicionais das duas partes; sublinha que este acordo limitado 
sobre as indicações geográficas poderá servir como modelo e base para futuros acordos 
sobre o mesmo tema; salienta o papel crucial que o alto responsável pela execução da 
política comercial desempenhará no acompanhamento deste acordo e na melhoria da 
respetiva conformidade; solicita ao alto responsável pela execução da política comercial 
que reaja imediatamente, caso o acordo não seja aplicado corretamente;

16. Considera pertinente que a Comissão apresente relatórios atempados e exaustivos sobre 
a Parceria Económica Regional Abrangente (RCEP) – o maior acordo de comércio livre 
do mundo – a fim de avaliar a evolução no terreno; manifesta especial interesse nas 
implicações para os interesses estratégicos da UE de questões como a fixação de normas 
na região da Ásia e do Pacífico e as disposições em matéria de regras de origem; 
observa que, embora a UE não seja parte na RCEP, o acordo terá repercussões na UE; 
realça a inexistência na RCEP de disposições relativas ao comércio e à sustentabilidade, 
incluindo normas laborais e sociais e objetivos ambientais e climáticos;

17. Recorda, no contexto da dinâmica regional, a importância das relações comerciais e 
económicas entre a UE e Taiwan, nomeadamente no que respeita a questões 
relacionadas com o multilateralismo e a OMC, a tecnologia e a saúde pública, bem 
como da cooperação essencial relativa aos suprimentos críticos, como os 
semicondutores; observa que Taiwan é membro de pleno direito da OMC; reitera o 
apelo à Comissão e ao Conselho e insta-os a avançarem no sentido de um acordo 
bilateral de investimento com Taiwan e a iniciarem urgentemente a avaliação de 
impacto, a consulta pública e o exercício de delimitação do âmbito de aplicação com as 
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autoridades de Taiwan;

18. Salienta a participação ativa e a influência cada vez maior da China na região do Ártico, 
incluindo na atividade económica; exorta a Comissão, na sua futura estratégia para o 
Ártico, a abordar a influência crescente da China, as eventuais ameaças e riscos e a 
correspondente resposta da UE.
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